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Portaria Nº 2567/2022-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUstiÇa, usando de suas atribuições legais;
considerando que o Ministério Público é titular da ação penal pública, con-
forme preleciona o art. 24 do código de Processo Penal;
considerando o inquérito Policial de nº 0020054-83.2020.8.14.0401,
r E s o l V E:
dEsiGNar o Excelentíssimo senhor dr. Mário sampaio Netto chermont, 3º 
Promotor de Justiça criminal de icoaraci-Belém/Pa, para atuar nos autos 
do inquérito Policial de nº 0020054-83.2020.8.14.0401 (siMP nº 000637-
162/2020), na condição de longa manus da Procuradoria-Geral de Justiça, 
e nos termos do art. 28 do cPP, prossiga com a demanda e ofereça a devida 
denúncia, em desfavor do autor do fato, pela prática dos crimes previstos 
no art. 147, do código Penal Brasileiro, e art. 7º, da lei nº 11.340/2006, 
em razão das fundamentações apresentadas.
PUBliQUE-sE, rEGistrE-sE E cUMPra-sE.
 ProcUradoria-GEral dE JUstiÇa. 
 Belém, 20 de maio de 2022.
cEsar BEcHara NadEr Mattar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUstiÇa
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Portaria Nº 2566/2022-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUstiÇa, usando de suas atribuições legais;
considerando que o Ministério Público é titular da ação penal pública, con-
forme preleciona o art. 24 do código de Processo Penal;
considerando o inquérito Policial de nº 0802801-33.2021.8.14.0201,
r E s o l V E:
dEsiGNar o Excelentíssimo senhor dr. Mário sampaio Netto chermont, 3º 
Promotor de Justiça criminal de icoaraci-Belém/Pa, para atuar nos autos 
do inquérito Policial de nº 0802801-33.2021.8.14.0201 (siMP nº 003630-
131/2021), na condição de longa manus da Procuradoria-Geral de Justiça, 
e nos termos do art. 28 do cPP, prossiga com a demanda e ofereça a devi-
da denúncia, em desfavor do indiciado, pela prática da contravenção penal 
de vias de fato, no âmbito de violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, prevista no art. 21, da lei de contravenções Penais, c/c art. 7º, inciso 
i, da lei nº 11.340/2006, em razão das fundamentações apresentadas.
PUBliQUE-sE, rEGistrE-sE E cUMPra-sE.
 ProcUradoria-GEral dE JUstiÇa. 
 Belém, 20 de maio de 2022.
cEsar BEcHara NadEr Mattar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUstiÇa

Protocolo: 801882
editaL Nº 2, de 20 de Maio de 2022
Vi coNcUrso PÚBLico Para ProViMeNto de carGos de serVi-
dor do MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
terMo de retiFicaÇÃo
o Presidente da comissão, usando de suas atribuições legais e após apre-
ciação de impugnações, torna público, para ciência dos interessados, a 
retificação do Edital nº 1, de 13 de maio de 2022, nos termos a seguir:
1. No item “13 - das ProVas oBJEtiVas dE MUltiPla EscolHa E Pro-
Vas discUrsiVas”:
oNde se LÊ:
13.2.1 a legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
Edital bem como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos a 
ela posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.
Leia-se:
13.2.1 somente serão objeto de avaliação nas provas do concurso público 
os diplomas legais citados no anexo ii, incluindo suas eventuais alterações 
legislativas posteriores (ainda que estas não sejam expressamente men-
cionadas no conteúdo programático), desde que tenham entrado em vigor 
até a data de publicação deste Edital de abertura.
2. No item “16 - da aValiaÇÃo dE tÍtUlos”:
oNde se LÊ:
16.2 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e valerá até 
10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados 
seja superior a esse valor.
16.3 Para efeito de pontuação, somente serão aceitos os documentos que 
comprovem os títulos abaixo relacionados: 

atriBUiÇÃo de PoNtos Para a aVaLiaÇÃo de tÍtULos

aLÍNea tÍtULo PoNtos Por
cada tÍtULo

VaLor MÁXiMo Na 
aLÍNea

a

diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de doutorado 
(título de doutor), acoMPaNHado 

oBriGatÓriaMENtE do rEsPEctiVo 
HistÓrico Escolar. 

5,0 5,0

B

diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de mestrado 
(título de Mestre), acoMPaNHado 

oBriGatÓriaMENtE do rEsPEctiVo 
HistÓrico Escolar. 

3,0 3,0

c

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 

(lato sensu), na área específica do cargo 
pretendido, em nível de especialização, 
acoMPaNHado oBriGatÓriaMENtE 

do rEsPEctiVo HistÓrico Escolar, 
com carga horária mínima de 360 horas. 

1,0 2,0

total MáXiMo dE PoNtos 10,0

Leia-se:
16.2 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e valerá até 
5 (cinco) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados 
seja superior a esse valor.
16.3 Para efeito de pontuação, somente serão aceitos os documentos que 
comprovem os títulos abaixo relacionados: 

atriBUiÇÃo de PoNtos Para a aVaLiaÇÃo de tÍtULos

aLÍNea tÍtULo PoNtos Por
cada tÍtULo

VaLor MÁXiMo Na 
aLÍNea

a

diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de doutorado 
(título de doutor), acoMPaNHado 

oBriGatÓriaMENtE do rEsPEctiVo 
HistÓrico Escolar. 

3,0 3,0

B

diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de mestrado 
(título de Mestre), acoMPaNHado 

oBriGatÓriaMENtE do rEsPEctiVo 
HistÓrico Escolar. 

1,5 1,5

c

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 

(lato sensu), na área específica do cargo 
pretendido, em nível de especialização, 
acoMPaNHado oBriGatÓriaMENtE 

do rEsPEctiVo HistÓrico Escolar, 
com carga horária mínima de 360 horas. 

0,25 0,50

total MáXiMo dE PoNtos 5,0

3. No item “19 DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO”, fica suprimida a 
alínea “k” do subitem 19.6. 
4. No “aNEXo ii – coNtEÚdo ProGraMático das ProVas oBJEtiVas”: 
4.1 fica alterado o item “i – coNHEciMENtos GErais (Para todos os carGos)”:
oNde se LÊ:
NoÇÕEs dE dirEito adMiNistratiVo: (...) 11 Noções de licitações e 
contratos administrativos. 
Leia-se:
NoÇÕEs dE dirEito adMiNistratiVo: (...) 11 Noções de licitações e 
contratos administrativos segundo as leis nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021. 
4.2 Ficam alterados os seguintes tópicos de conhecimentos específicos para o 
cargo de aNalista JUrÍdico, constantes do subitem “ii.2 – NÍVEl sUPErior”:
oNde se LÊ:
dirEito adMiNistratiVo: (...) 12.1 lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
(...) dirEito ProcEssUal ciVil: (...) resolução nº 036/2016 do Órgão 
Especial do colégio de Procuradores de Justiça, alterada pela resolução nº 
040/2017/oEcPJ (disciplina e regulamenta a instauração e tramitação dos 
feitos extrajudiciais cíveis nas questões de interesses ou direitos difusos, 
coletivos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis no âmbito do 
Ministério Público do Ceará, estabelece o fluxograma desses feitos. 
(...) dirEito PENal: (...) 18 crimes e sanções penais na licitação (lei nº 
8.666/1993 e suas alterações).
(...) dirEito ProcEssUal PENal: (...) resolução nº 003/2012 do Órgão 
Especial do colégio de Procuradores de Justiça, alterada pela resolução nº 
052/2019/oEcPJ (disciplina e regulamenta a instauração e tramitação do 
procedimento investigatório criminal.
Leia-se:
dirEito adMiNistratiVo: (...) 12.1 leis nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021.
(...) dirEito ProcEssUal ciVil: (...) resolução nº 007/2019–cPJ do 
MPPA, de 6 de junho de 2019 (Publicada no Diário Oficial nº 33895, edição 
de 13 de junho de 2019) - disciplina e regulamenta, no âmbito do Ministé-
rio Público do Estado do Pará, a instauração e tramitação dos procedimen-
tos extrajudiciais cíveis e administrativos nas questões de interesses ou 
direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais indisponí-
veis, o termo de ajustamento de conduta e a recomendação, e dá outras 
providências. 
(...) dirEito PENal: (...) 18 crimes e sanções penais na licitação (lei nº 
14.133/2021).
(...) dirEito ProcEssUal PENal: (...) Provimento conjunto nº 01/2019-
MP/PGJ/cGMP do MPPa, de 23 de maio de 2019 - regulamenta a instau-
ração e tramitação do procedimento investigatório criminal no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Pará, dispõe sobre acordo de não persecu-
ção penal e dá outras providências.
4.3 Fica alterado o seguinte tópico de conhecimentos específicos para o 
cargo de tÉcNico EsPEcialiZado – ENGENHEiro, constantes do subi-
tem “ii.2 – NÍVEl sUPErior”:
oNde se LÊ:
oBras  PlaNEJaMENto, NorMas, fiscaliZaÇÃo E lEGislaÇÃo: (...) lei 
nº 8.666/1993 e suas alterações.
Leia-se:
oBras  PlaNEJaMENto, NorMas, fiscaliZaÇÃo E lEGislaÇÃo: (...) 
leis nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021.
Esta Retificação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições contrárias, permanecendo inalterados os demais itens do Edital.
Belém/Pa, 20 de maio de 2022.
JosÉ EdValdo PErEira salEs
Promotor de Justiça do Estado do Pará
Presidente da comissão do Vi concurso Público

Protocolo: 802166


